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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. ATIVIDADE PROFISSIONAL. CABIMENTO. 
1. A condenação ao pagamento de diferenças relativas a benefício previdenciário a partir de 2012, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, tem expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC.
2. Os formulários (DSS-8030) emitidos pelas empregadoras não se encontram acompanhados de laudos técnicos, mas revelam que o autor laborou:
a) de 26/02/1981 a 30/05/1986, para Euler Engenharia e Consultoria Ltda., na função de topógrafo, no canteiro de obras do projeto de restauração da infraestrutura do trecho da Ferrovia do Aço entre os municípios de Bom Jardim de Minas e Andrelândia, incumbido do “controle topográfico de terraplenagem, obras de are especiais, levantamento topográfico”; o serviço era executado a céu aberto e em túneis, sujeito a sol, calor, chuva, poeira, deslizamento de terra e rochas, variações de pressão, fls. 46/47.
b) de 07/10/1993 a 13/12/1994, para Figueiredo Ferraz Consultoria e Engenharia de Projeto Ltda., como topógrafo, na Mina de Carajás, em Parauapebas/PA, na escavação e construção de um túnel para drenagem da mina, fls. 43.
c) de 20/08/1996 a 07/10/1998, ainda como topógrafo da mesma empresa, nas obras de duplicação da Rodovia Fernão Dias, compreendendo terraplenagem, pavimentação, obras de drenagem, pontes, viadutos e túneis, que o deixava exposto a poeiras, ruídos, gases de explosivos e monóxido de carbono nos túneis, fls. 44.
3. De 07/10/1993 a 13/12/1994, o autor efetivamente trabalhou na escavação e construção de um túnel de drenagem da Mina Carajás, a viabilizar seu enquadramento no 2.3.1 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964, que trata dos trabalhadores em “escavações de subsolo /  túneis”, o que viabiliza o enquadramento especial aqui almejado.
4. Entretanto a conclusão não se estende aos períodos de 26/02/1981 a 30/05/1986 e de 20/08/1996 a 07/10/1998, pois a atividade de topografia era realizada nas obras na Ferrovia do Aço e na Rodovia Fernão Dias, o que conduz à conclusão de que o trabalho era realizado em grande parte a céu aberto, que constitui a maior parte das respectivas vias. A execução ocasional dos afazeres em túneis, pontes e viadutos, sem especificação dos respectivos períodos, é insuficiente para o enquadramento especial aqui almejado.
5. Não basta ao reconhecimento do direito aqui vindicado a sujeição do autor a sol, chuva, intempéries, pois os agentes ergonômicos não são listados como insalubres pelas normas previdenciárias ou trabalhistas, conforme consolidada jurisprudência.
6. Não houve identificação da intensidade de poeiras, produtos químicos, calor, ruído, de sorte a viabilizar o confronto com os limites de tolerância traçados na legislação previdenciária ou na Norma Regulamentadora 15, expedida pelo Ministério do Trabalho, a obstar o acolhimento dos pleitos iniciais.
7. A contagem comum dos períodos de 26/02/1981 a 30/05/1986 e de 20/08/1996 a 07/10/1998 obsta a concessão da aposentadoria integral por tempo de contribuição na data do requerimento administrativo, 14/12/2012, mas o autor prosseguiu trabalhando e realizando recolhimentos (CNIS no final do PA em apenso), que foram suficientes para atingir os trinta e cinco anos exigidos para tanto pelo art. 201, § 7°, da Constituição Federal em 22/07/2013.
8. Na sessão realizada em 23/10/2019, a Corte Superior do Superior Tribunal de Justiça julgou o Tema 995 e sufragou a legalidade do cômputo do tempo de contribuição posterior ao ajuizamento da causa, para fins de reafirmação da data de entrada do requerimento administrativo para o momento de implementação dos requisitos necessários à concessão do benefício.
9. Remessa não conhecida. Apelação do INSS parcialmente provida, para determinar o cômputo comum dos períodos de trabalho do autor de 26/02/1981 a 30/05/1986 e de 20/08/1996 a 07/10/1998, bem como para reafirmar a data de início da aposentadoria para  22/07/2013, devendo o benefício ser recalculado em função desses novos parâmetros, bem como realizados os acertos financeiros pertinentes em sede de execução.
ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NÃO CONHECER da remessa oficial e DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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